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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de recurso interposto pelo Colégio Casabranquense, de Casa Branca, que não se resignou com a decisão da Delegacia de Ensino de Casa Branca que promoveu o interessado para a terceira série do segundo grau, sob o fundamento de desrespeito ao Regimento da própria escola.

Os autos estão devidamente instruídos com os documentos necessários à apreciação da questão, sob o aspecto de admitir-se ou não o recurso.

É o relatório.

1.2 APRECIAÇÃO

Os documentos que instruem os autos dão notícia de que o interessado foi reprovado pela escola e, tendo recorrido à Delegacia de Ensino de Casa Branca, obteve a aprovação para a terceira série do segundo grau, sob o fundamento de infração, pela escola, de dispositivos do Regimento Interno, que regulam a avaliação e ausência de registros da realização de atividades de recuperação.

A Delegacia de Ensino, ao que consta dos autos, limitou sua apreciação à questão da legalidade do procedimento da escola, concluindo pela infração do Regimento com relação à retenção do aluno interessado. Não se imiscuiu no mérito da avaliação, o que efetivamente não lhe competia. De fato houve ilegalidade apontada às fls. 23, levantadas pela Delegacia de Ensino.

Portanto, a questão efetivamente envolve infração regimental e em razão disso o recurso é de ser admitido e não provido, mantendo-se a decisão recorrida.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, é admitido o recurso interposto pelo Colégio Casabranquense, de Casa Branca, negando-se-lhe provimento e mantendo-se a decisão da Delegacia de Ensino de Casa Branca.

São Paulo, 21 de maio de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

              Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 20 de agosto de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

        Vice-Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                Presidente
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